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ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

 

  

RESOLUÇÃO TC Nº 217, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023. 

ANEXO VIII 
DEMONSTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DAS DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES EMITIDAS PELO TCE/PE EM PARECER PRÉVIOEMITIDAS 

PELO TCE/PE 

 

DETERMINAÇÃO/RECOMENDAÇÃO SITUAÇÃO AÇÕES JUSTIFICATIVA 

PROCESSO TC Nº 22100384-8 EXERCÍCIO DE 2021:    

1. Aprimorar o controle contábil por 

fontes/destinação de recursos a fim de que seja 

considerada a suficiência de saldos em cada 

conta para realização de despesas, evitando 

assim contrair obrigações sem lastro financeiro, 

de modo a preservar o equilíbrio financeiro e 

fiscal do município. 

Implementada 

Na elaboração da Lei Orçamentária Anual 

– LOA cada ano mais, estamos detalhando 

e aperfeiçoando cada vez mais as fontes 

de recursos das despesas e as equilibrando 

com as fontes de recursos das receitas.  

 

2. Fortalecer o controle sobre os procedimentos 

de registro dos fatos administrativos que têm 

repercussão no patrimônio do município, de 

modo que atendam às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – 

NBCASP, editadas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade. 

Implementada 

Tombamento dos bens do Município com 

seu respectivo registro no sistema de 

Patrimônio do Município.  

 

3. Revisão das práticas para assegurar a total 

conformidade com as avaliações atuariais 

Implementada Os ajustes e reuniões pontuais com a 

equipe atuarial para proceder com a 
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futuras, visando o equilíbrio financeiro e atuarial 

sustentável do Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) do Município. 

consistência dos dados apresentados ao 

departamento de contabilidade. 

4. Aperfeiçoamento das futuras Leis 

Orçamentárias Anuais com a finalidade de 

buscar um melhor controle dos gastos públicos 

e do atingimento das metas e objetivos traçados 

no planejamento orçamentário. 

Implementada 

A cada elaboração da Lei Orçamentária 

Anual – LOA estamos buscando 

aperfeiçoa-la, através de criação de 

Projetos/Atividades, elementos de 

despesas, detalhamento das despesas e 

receitas por fonte de recursos. 

 

PROCESSO TC Nº 23100551-9 EXERCÍCIO DE 2022: 
Estágio do Processo: Em 

Instrução 

- - 

 

NOTAS: 

Determinações: elencar, uma a uma, por processo, as determinações contidas nas deliberações (decisões ou acórdãos) emitidas pelo TCE/PE, nos três últimos anos, 

compreendendo o referente ao da prestação de contas e os dois anteriores. 

Situação: informar se a determinação foi cumprida (implementada), implementada parcialmente ou não implementada. 

Detalhamento: caso a determinação seja considerada como: 

● Implementada - informar que evidência deu suporte para classificar a determinação como cumprida;  
● Implementada parcialmente - informar quais ações foram realizadas e quais ações ainda se pretende realizar, com os correspondentes prazos previstos para 

implementação; 
● Não implementada – justificar, com os esclarecimentos julgados pertinentes, o fato de determinação não ter sido implementada. 
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